
SEGUNDO ROUND
contra a Reforma da Previdência 
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Todos à
Câmara!

FILIADO À FENAJUFE

Ainda é possível alterar o texto aprovado em primeiro turno 

A Câmara dos Deputados deverá re-
tomar a discussão e votação na próxima 
terça-feira (6/8), quando os parlamenta-
res retornarão à Brasília após três sema-
nas de recesso. 

No dia 30 de julho, o presidente Jair 
Bolsonaro conversou sobre a votação 
em segundo turno da reforma da Previ-
dência com o presidente da Câmara, Ro-
drigo Maia (DEM-RJ). Nos bastidores, a 
segunda fase dessa batalha já começou. 

De um lado, o governo articula para 
aprovar em segundo turno, sem alte-
rações, o texto da primeira votação da 

Reforma da Previdência. Do outro, enti-
dades, como o Sindjus-DF, se mobilizam 
para tentar amenizar a proposta e supri-
mir parte do que foi aprovado. 

Embora a base do governo trate o se-
gundo turno como mera formalidade, 
nossa luta para retirar as crueldades do 
projeto será intensa. 

Agora, é preciso que todos tenham 
consciência de que o deputado que 
votou a favor da reforma no primeiro 
turno só mudará seu voto por meio de 
pressão social. Precisamos intensificar a 
mobilização.



Idade mínima 

Se a ‘Nova previdência’ for aprovada os servidores 
ingressantes até 31/12/2003 só poderão se aposentar 
com integralidade e paridade a partir de 62 anos de 
idade (mulheres) ou 65 (homens).

Além disso, homens e mulheres terão que somar 
20 anos de contribuição (25 para os novos servido-
res), 10 anos no serviço público e cinco no cargo.

Para quem ingressou no serviço público a partir 
de 1/1/2004, e para quem ingressou antes dessa data 
mas não tem a idade mínima, a aposentadoria será 
de apenas 60% do valor a que teria direito hoje, 
mais 2% por ano trabalhado que exceda os 20 anos 
de contribuição. Isso significa que, para receber o 
valor equivalente ao maior benefício a que teria di-
reito, terá de contribuir por 40 anos. O cálculo passa 
a levar em conta a média de todas as contribuições 
e não apenas as 80% maiores. O reajuste será pelas 
regras do RGPS.

“Transição” 

A proposta do governo estabelece duas regras 
de transição para os atuais servidores, de forma que 
eles possam se aposentar antes de atingir a idade 
mínima fixada na ‘reforma’.

A primeira inclui um sistema de pontos que soma 
idade e tempo de contribuição, de forma semelhan-

Destaques 
Segundo a Assessoria Parlamentar do 

Sindjus-DF, tal como ocorreu no 1º turno, 
poderão ser oferecidos destaques simples 
ou de bancada. Os primeiros (simples), 
precisam de votação prévia de admissibi-
lidade, já os de bancada não necessitam.

Todavia, em segundo turno, apenas po-
derão ser oferecidos destaques com obje-
tivo de suprimir texto (dispositivo, expres-
sões etc), desde que não se altere o sentido 
do conteúdo aprovado ou fique de algum 
modo truncado. Portanto, não poderão 
ser oferecidos destaques com objetivo de 
acrescentar texto (emendas modificativas, 
aditivas, substitutivas e aglutinativas).

O mais provável é que os partidos da 
base de apoio ao governo e favoráveis à 
reforma não apresentem destaque, res-
tando praticamente os destaques a serem 
apresentados pelos partidos de oposição.

Pontos a serem 
suprimidos 

Até o fechamento desta edição não havia 
definição sobre os destaques que serão 
patrocinados pelos partidos. 

A Assessoria Parlamentar do Sindjus-DF, 
considerando o debate e a votação em 
primeiro turno, vem trabalhando junto às 
bancadas para tentar suprimir, entre ou-
tros, os seguintes pontos:

1) regra de cálculo dos proventos de pen-
são por morte;
2) regras do abono de permanência;
3) contribuição progressiva dos servidores;
4) possibilidade de “privatização” dos fun-
dos de previdência complementar dos ser-
vidores;
5) contribuição extraordinária.
 
Unindo forças com o Fórum Nacional Per-
manente de Carreiras Típicas de Estado 
(Fonacate) e outras entidades, a Direção 
do Sindjus-DF trabalha para que os depu-
tados e partidos apresentem e aprovem 
destaques de interesse dos servidores pú-
blicos.

O que muda para 
o servidor com a 
reforma aprovada 
no 1º turno 
da Câmara



te ao atual fator previdenciário. A segunda impõe 
o chamado “pedágio”, que vale também para os 
beneficiários do INSS.

Primeira regra de transição: os servidores podem 
se aposentar se preencherem os seguintes requi-
sitos:

- 56 anos de idade (mulher) e 61 anos (homem)

- 30 anos de contribuição (mulher)

- 35 anos (homem)

- 20 anos no serviço público e 5 anos no cargo.

- somatório de idade e tempo de contribuição 
equivalente a 86 pontos (mulher), e 96 pontos 
(homem), com acréscimo de um ponto a cada ano 
a partir de 1º de janeiro de 2020, até atingir 100 
pontos (mulher) e 105 (homem), além do aumen-
to da idade mínima para 57 e 62 anos, respectiva-
mente, a partir de janeiro de 2022.

Segunda regra de transição: os servidores podem 
se aposentar se preencherem os seguintes requi-
sitos:

- 57 anos de idade (mulher) ou 60 (homem)

- 30 anos de contribuição (mulher) ou 35 (ho-
mem)

- 20 anos no serviço público e 5 anos no cargo

- período adicional de contribuição, dobrando 
o que faltaria para atingir o tempo mínimo na 
data da promulgação da reforma.

Alíquotas 

Aumentam dos atuais 11% para, em média, 
14,68% – inclusive para quem já está aposentado 
ou é pensionista.

No caso de aposentados e pensionistas, hoje a 
alíquota incide sobre o que ultrapassa o teto do 
INSS, mas o texto da reforma prevê que, se houver 
‘déficit’ no Regime Próprio, a incidência pode ser 
sobre o que exceder o salário mínimo. Se o ‘défi-
cit’ permanecer, ativos, aposentados e pensionis-
tas da União, dos estados e dos municípios pode-
rão pagar também contribuição extraordinária, 
por até 20 anos.

Pensões

 Serão de 50% do valor que seria devido como 
aposentadoria ao servidor, acrescidos de 10% por 
dependente. No caso de filhos, até que estes com-
pletem 21, ou 24 anos se estudando. Quando o de-
pendente perder a cota, esta não será reversível 
ao cônjuge nem aos demais dependentes. Tam-
bém serão exigidos 18 meses de contribuição do 
servidor e pelo menos dois anos de casamento ou 
união estável anterior ao óbito para o cônjuge ter 
direito à pensão.

Servidores que acumularem benefícios terão de 
optar pelo mais vantajoso e receber só uma parte 
do segundo. A duração da pensão varia confor-
me a idade do pensionista, sendo vitalícia apenas 
para os que tiverem mais de 44 anos.

FAIXA SALARIAL (R$) ALÍQUOTA EFETIVA (%)

998,01 a 2 mil

2.000,01 a 3 mil

3.000,01 a 5.839.45

5.839,46 a 10 mil

10.000,01 a 20 mil

20.000,01 a 39 mil

acima de 39 mil

7,5 a 8,25 

8,25 a 9,5 

9,5 a 11,68 

11,68 a 12,86 

12,86 a 14,68 

14,68 a 16,79 

16,79

Funpresp-Jud – Planos de pre-
vidência complementar, como 
os geridos pelo Funpresp-Jud, 
poderão ser geridos por bancos 
privados ou seguradoras, com 
fins lucrativos.

Fora da Constituição – Leis 
ordinárias poderão mudar as 
regras previdenciárias. Existe 
até a possibilidade de extinguir, 
por lei, o Regime Próprio de Pre-
vidência (RPPS), com a migração 
de todos os seus beneficiários 
para o Regime Geral.



Campanha 
nas ruas

O Sindjus-DF tem sido bastante elo-

giado no Congresso pelos parlamenta-

res contrários à PEC 06/19 e, em meio à 

sociedade, pelas demais entidades, em 

razão do intenso trabalho desenvolvido 

e da ampla campanha colocada nas ruas 

combatendo a Reforma da Previdência. 

A campanha do Sindicato está estam-

pada em outdoors em pontos estraté-

gicos do Distrito Federal, em painéis e 

totens eletrônicos da Rodoviária do Plano 

Piloto e do Metrô. 

Além disso, a equipe de mobilização 

do Sindjus-DF, munida de bandeiras, 

faixas, cartazes e instrumentos musicais, 

tem marcado presença constante no 

aeroporto JK e na entrada da Câmara dos 

Deputados, com objetivo de pressionar os 

parlamentares e esclarecer a população 

sobre os efeitos nocivos dessa reforma.  

Onde tem luta contra a Reforma da 

Previdência, tem Sindjus-DF! 


